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LEI MUNICIPAL Nº 004/2001






      Disciplina  substituição Tributária do Imposto






      Sobre  Serviços de Qualquer Natureza-ISSQN






      de    firmas     prestadoras    de    serviços    em 






      Empresas e Companhias sediadas no Município






      de Aceguá e dá outras providências.





JÚLIO CEZAR VINHOLES PINTOS,  Prefeito Municipal de Aceguá, Estado do Rio Grande do Sul.





FAÇO SABER que  Câmara Municipal de Vereadores APROVOU e eu SANCIONO a seguinte:

LEI:





Art. 1º.- Fica regulamentado o pagamento do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza- ISSQN- de firmas prestadoras de serviços em empresas e Companhias sediadas no Município de Aceguá.





Art. 2º - Para efeito desta lei considera-se:





I – Prestadora de serviços no Município de Aceguá:





a) toda a empresa prestadora de serviços no ramo de Engenharia Civil;





b) toda a empresa prestadora de serviços sujeito à Tributação que tenha Contrato de forma continuada com empresa ou companhia sediada em Aceguá e que possua qualquer estabelecimento, mesmo em caráter provisório, bem como aquelas que a lei assim o determinar;





II- Empresas e Companhias, todas as Empresas e Companhias públicas, Mistas ou Privadas.





Parágrafo único – Considera-se Contrato de forma continuada todo aquele com duração igual ou superior a 30 dias.





Art. 3º.- Os prestadores de serviços definidos nesta Lei são obrigados  a  fazer  inscrição  no  Cadastro  de Firmas Prestadoras de Serviços, de seu 
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estabelecimento provisório ou fixo, na Sede deste Município, junto a Secretaria da Fazenda, na forma da Lei.





Art. 4º.- São responsáveis pelo Imposto devido e eventuais acréscimos legais:





I – O Prestador de Serviços;





II- A Empresa ou Companhia na condição de substituto tributário;





a) – A Empresa, Companhia ou contratante reterá o imposto, calculado sobre o preço do serviço prestado, aplicando a alíquota correspondente à atividade exercida;





b)  O imposto retido na forma da alínea “a” será apurado mensalmente e deverá ser recolhido de acordo com os prazos determinados pela Lei do ISSQN aos cofres públicos.





Art. 5º -  Deverão as Empresas mencionadas no Art. 2, Inciso II, da presente Lei, antes do efetivo pagamento dos serviços prestados pelas Empresas Contratadas, exigirem das mesma, a respectiva CND ( Certidão Negativa de Débitos) de tributos municipais, sob pena de responderem solidariamente pelos impostos devidos.





Art. 6º - Não ocorrerá a responsabilidade tributária quando o prestador de serviço gozar de isenção ou imunidade na forma da Lei.





Art. 7º - Os responsáveis pelo imposto devido de que trata o art. 4º, ainda que não efetuem  retenção do ISSQN da prestadora de serviço, serão responsáveis  e obrigados ao seu recolhimento, na forma desta Lei.





Art. 8º - Os contribuintes abrangidos pela substituição tributária manterão controle em separado da operações sujeitas a esse regime, para exame posterior da fiscalização municipal.





Art. 9º - As hipóteses de substituição previstas nesta Lei aplicam-se independentemente das fontes pagadoras serão estabelecidas no Município de Aceguá, sendo irrelevantes, para este fim, as denominações da sede, filial, agência, sucursal, escritório, contrato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas.





Art. 10º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ACEGUÁ, em 16 de janeiro de 2001.








EngºAgrº Júlio Cezar Vinholes Pintos









Prefeito Municipal

Registre-se. Cumpra-se

Dr. Cláudio Nery Martins

Chefe de Gabinete

